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Investigação realizada pelo 
Grupo de Atuação Especial de 
Combate às Organizações Cri-
minosas (Gaeco), do Ministério 
Público do Ceará (MPCE), apon-
ta envolvimento de duas dele-
gadas e 24 policiais civis em um 
esquema de tráfico de drogas, 
extorsão e fraude processual. O 
grupo teria se aliado a seis tra-
ficantes para obter vantagem 
ilícita no comércio ilegal de en-
torpecentes. De acordo com de-
núncia encaminhada pelo MPCE 
ao Poder Judiciário do Ceará, os 
agentes podem ter cobrado en-
tre R$ 400 e R$ 1 milhão a um 
suspeito de tráfico de drogas 
para livrá-lo da cadeia.

O documento, de 298 páginas, 
ao qual O POVO teve acesso, ain-
da aponta a participação direta 
dos agentes da Polícia Civil do 
Ceará (PC-CE) em crimes como 
tortura, extorsão, peculato, de-
nunciação caluniosa, falsidade 
ideológica, falso testemunho e 
favorecimento pessoal. Diante 
dos indícios apresentados pelo 
órgão, a Justiça acatou parcial-
mente a denúncia e determinou 

| InvEStIgAção | MPCE aponta envolvimento 

de 26 agentes da Polícia Civil no esquema. Justiça determinou afastamento dos denunciados 

Policiais civis se aliam a traficantes 
e fazem extorsão para livrá-los da 
prisão, diz MPCE
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Policiais 

investigados

anna Cláudia Nery da 
silva - delegada; 
Patrícia bezerra de 
souza dias branco 
- delegada; anderson 
rodrigues da Costa 
- inspetor; andré de 
almeida lubanco 
- escrivão; antônio 
Chaves Pinto Júnior 
- inspetor; antônio 
Henrique Gomes de 
araújo - inspetor; 
antônio márcio do 
Nascimento maciel 
- inspetor; Cristiano 
soares duarte - 
inspetor; edenias silva 
da Costa Filho - 
inspetor; eliezer 
moreira batista - 
inspetor; Fábio oliveira 
benevides - inspetor; 
Fabrício dantas 
alexandre - inspetor; 
Francisco alex de souza 
sales - inspetor; 
Gleidson Costa Ferreira 
- inspetor; Harpley 
ribeiro maciel - inspetor 
Ivan Ferreira da silva 
Júnior - inspetor; João 
Filipe de araújo 
- ex-inspetor; José 
airton teles - inspetor; 
José amilton Pereira 
monteiro - inspetor; 
José audízio soares 
- inspetor; Karlos 
ribeiro Filho - inspetor; 
madson Natan santos 
da silva - inspetor; 
Petrônio Jerônimo dos 
santos - inspetor; 
rafael de oliveira 
domingues - inspetor; 
raimundo Nonato 
Nogueira Júnior 
- inspetor; Walkey 
augusto Cosmo dos 
reis - inspetor
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o afastamento de todos os acu-
sados de suas funções públicas. 
Eles também serão obrigados 
a usar tornozeleira eletrônica 
e terão seus sigilos bancário e 
fiscal quebrados para o apro-
fundamento das investigações.

Segundo o promotor Adriano 
Saraiva, um dos responsáveis 
pela denúncia, os agentes en-
volvidos no esquema atuavam 
dentro da Divisão de Combate 
ao Tráfico de Drogas (Denarc), 
departamento vinculado à PC-
CE que tem como principal ob-
jetivo o combate à venda ilegal 
de entorpecentes. “Descobri-
mos, nas investigações, que 
existia uma organização cri-
minosa formada por policiais, 
delegadas e informantes [tra-
ficantes] instalada dentro da 
própria Delegacia de Combate 
ao Tráfico de Drogas”, frisou.

Ainda de acordo com Sa-
raiva, a quadrilha era dividida 
em três núcleos: o das delega-
das – cujo objetivo, segundo 
ele, era a promoção pessoal 
das profissionais, por meio de 
abordagens fraudadas e fal-
sas apreensões de drogas – o 
dos inspetores, que executa-
vam as abordagens, e o dos 
informantes (traficantes), que 
era remunerado por fornecer 

informações que facilitassem 
a extorsão de grupos crimi-
nosos rivais. “Eles [agentes 
da PC-CE] procuravam um 
traficante que era desafe-
to de outro, com potencial de 
apreender muita droga, e esse 
traficante do grupo rival era 
abordado, o entorpecente era 
apreendido e muitas vezes se 
negociava a liberdade desse 
traficante preso em troca de 
dinheiro”, explica o promotor. 

O documento do MPCE afir-
ma que a delegada Patrícia 
Bezerra, uma das acusadas 
de chefiar o grupo crimino-
so, atuava como “embaraça-
dora” de investigações rela-
cionadas a traficantes. Ela 
tinha como ‘braço direito’ a 
também delegada Cláudia 
Nery, que de acordo com a 
denúncia agia diretamente 
para proteger integrantes de 
organizações criminosas. 

Segundo o promotor Rinal-
do Janja, coordenador do Gae-
co, os ilícitos teriam ocorrido 
entre 2016 e 2018. As suspeitas 
começaram a ser apuradas no 
ano seguinte, a partir de da-
dos obtidos nos celulares dos 
investigados, depois de busca 

e apreensão realizada pela Po-
lícia Federal no âmbito da Ope-
ração “Vereda Sombria”, que 
mirava suposta ligação entre 
traficantes e agentes da Polícia 
Civil do Ceará. O órgão solici-
tou a prisão preventiva dos 26 
agentes da PC-CE e dos outros 
seis criminosos envolvidos no 
esquema, mas não foi atendido 
pela Justiça.

O POVO procurou a Asso-
ciação dos Delegados de Po-
lícia do Ceará (Adepol-CE),  
mas não obteve resposta até 
o fechamento desta maté-
ria. Já o Sindicato dos Poli-
ciais Civis do Estado do Ceará 
(Sinpol), informou, por meio 
de sua assessoria jurídica, que 
parte dos policiais citados na 
denúncia ainda aguarda no-
tificação formal sobre o aca-
tamento da ação pela Justiça. 
“O Sindicato buscará garantir 
que todos os direitos consti-
tucionais dos policiais civis 
sejam resguardados”, afirmou 
o advogado Kaio Castro, coor-
denador jurídico da entidade. 

A Controladoria Geral de 
Disciplina (CGD) disse, através 
de nota, que ainda não teve 
acesso à denúncia apresenta-
da pelo MPCE. (colaborou An-
gélica Feitosa)


